
SERASA

Dívida Pública
sobe 2,95% 
e ‘cola’ em  
R$ 6,2 trilhões

JUNHO

O baixo volume de venci-
mento de títulos fez a Dívida
Pública Federal (DPF) subir em
junho. Segundo números divul-
gados nesta sexta-feira pelo Te-
souro Nacional, a DPF passou
de R$ 6,014 trilhões em maio
para R$ 6,191 trilhões em junho,
alta de 2,95%.   Em maio, o indi-
cador superou pela primeira
vez a barreira de R$ 6 trilhões. O
Tesouro prevê que a DPF subirá
nos próximos meses. De acordo
com o Plano Anual de Financia-
mento (PAF), apresentado no
fim de janeiro, o estoque da
DPF deve encerrar 2023 entre
R$ 6,4 trilhões e R$ 6,8 trilhões.
A Dívida Pública Mobiliária (em
títulos) interna (DPMFi) subiu
3,3%, passando de R$ 5,767 tri-
lhões em maio para R$ 5,957 tri-
lhões em junho. No mês passa-
do, o Tesouro emitiu R$ 145,326
bilhões em títulos a mais do que
resgatou, principalmente em
papéis prefixados.  A dívida in-
terna também subiu por causa
da apropriação de R$ 44,93 bi-
lhões em juros. Por meio da
apropriação de juros, o governo
reconhece, mês a mês, a corre-
ção dos juros que incide sobre
os títulos e incorpora o valor ao
estoque da dívida pública.  Com
a taxa Selic (juros básicos da
economia) em 13,75% ao ano, a
apropriação de juros pressiona
o endividamento do governo.
No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 151,145 bilhões em tí-
tulos da DPMFi. Com o baixo
volume de vencimentos em ju-
nho, os resgates somaram R$
5,818 bilhões. A diferença entre
as emissões e os resgates foi a
maior desde dezembro de 2020,
quando o mercado financeiro
começava a se recuperar da fase
mais aguda da pandemia da co-
vid-19. No mercado externo, a
forte queda do dólar em junho
reduziu o endividamento do
governo. PÁGINA 2

Inadimplência no País cai 
pela primeira vez em 2023

No mês de junho, o número de pessoas inadimplentes no Brasil teve
a primeira queda em 2023, aponta o Mapa da Inadimplência e Rene-
gociação de Dívidas da Serasa. Foram registrados 71,45 milhões de ne-
gativados, uma redução de 450 mil pessoas em relação ao mês ante-
rior. Esse volume representa uma queda de 0,63%.  A última vez que o

indicador havia registrado decréscimo foi em dezembro de 2022. Na
comparação com junho do ano passado, quando os inadimplentes so-
mavam 66,82 milhões, houve alta. O número de negativados represen-
ta 43,78% da população adulta do Brasil. A faixa etária que mais tem
pessoas com nome restrito é a de idade entre 41 e 60 anos. PÁGINA 2

DÍVIDAS

O Banco do Brasil (BB) encerrou a 1ª semana do
Desenrola com renegociações de R$ 1 bi em dívidas.
Segundo a instituição financeira, 75,8 mil clientes re-
financiaram débitos entre 17 e 21 de julho, não ape-
nas por meio do programa federal, mas também por
meio de condições especiais oferecidas pelo próprio
BB.  Além das pessoas físicas com renda de até R$ 20
mil, foco da primeira fase do Desenrola, o BB esten-
deu as renegociações aos demais públicos. PÁGINA 2

VALTER CAMPANATO/ABRASIL

BB renegocia R$ 1
bi na 1a semana 
do Desenrola

Apesar do plano do presidente  Lula e o ministro
da Fazenda, Fernando Haddad, para aumentar as re-
ceitas e melhorar as contas públicas, o governo preci-
sará ampliar o bloqueio a R$ 3,2 bi em despesas dis-
cricionárias —que incluem custeio e investimen-
tos—, depois de elevar sua previsão de déficit neste
ano. O secretário de Orçamento Federal, Paulo Bijos
(foto), reiterou o esforço do governo para atingir o
objetivo traçado no início da gestão. PÁGINA 2

Governo prevê
rombo maior e
bloqueia R$ 3,2 bi

CONTAS PÚBLICAS

O presidente Lula (PT) (foto) assinou nesta sexta-feira um decreto
que cria mais restrições para o acesso a armas no país, revertendo a
política de crescente flexibilização observada ao longo da gestão de
Jair Bolsonaro (PL). O decreto passa para a PF (Polícia Federal) a res-
ponsabilidade sobre a fiscalização dos chamados CACs (caçadores,
atiradores e colecionadores). Até então, essa atribuição ficava com o

Exército. Como a Folha de S.Paulo antecipou, a mudança estava sen-
do estudada por membros do governo diante da leitura de que o Exér-
cito falhou na fiscalização de CACs e que haveria mais controle na PF.
O ministro da Justiça e Segurança Pública, Flávio Dino, afirmou que
haverá um prazo de 180 dias para a migração progressiva de compe-
tências para a PF, mediante acordo de cooperação. PÁGINA 3

CHEGA DE VIOLÊNCIA

Decreto coloca CAC sob mira
da PF e reduz limite de armas 

MARCELO CAMARGO/ABRASIL
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Salário mínimo R$ 1.320,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(21/06) 13,75%
Poupança 3
(07/2023) 0,66%
TR (prefixada)
(07/2023) 0,1581%

IGP-M -1,93% (jun.)
IPCA 5 -0,09% (jun.)
CDI
0,76 até o dia 21/jul.
OURO
BM&F/grama R$ 296,00
EURO Comercial 
Compra: 5,3177 Venda: 5,3184

EURO turismo 
Compra: 5,3595 Venda: 5,5395
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,7726 Venda: 4,7732
DÓLAR comercial
Compra: 4,7799 Venda: 4,7805
DÓLAR turismo
Compra: 4,7820 Venda: 4,9620

AZUL PN N2 18.50 +8.82 +1.50

GOL PN N2 10.38 +7.56 +0.73

VIA ON NM 2.03 +6.84 +0.13

B3 ON NM 15.17 +3.83 +0.56

MAGAZ LUIZA ON NM 3.02 +4.14 +0.12

GERDAU PN N1 27.22 −1.09 −0.30

GERDAU MET PN N1 12.81 −0.62 −0.08

CEMIG PN N1 12.57 +1.53 +0.19

CCR SA ON NM 13.53 +0.89 +0.12

JBS ON NM 18.10 +0.28 +0.05

VALE ON NM 67.80 +0.61 +0.41

PETROBRAS PN N2 29.68 +1.89 +0.55

ITAUUNIBANCOPN N1 29.00 +1.79 +0.51

BRADESCO PN N1 17.06 +3.27 +0.54

AMBEV S/A ON 15.30 +2.55 +0.38

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 35.227,69 +0,01

NASDAQ Composite 14.032,805 -0,22

Euro STOXX 50 4.390,8 +0,40

CAC 40 7.432,77 +0,65

FTSE 100 7.663,73 +0,23

DAX 30 16.177,22 -0,17

Preço % Oscil.

IBOVESPA: 1,81% / 120.216,77 / 2.133,87 / Volume: R$ 41.415.081.312 / Negócios: 3.771.211
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Economia

Bolsa supera os 120 mil
pontos e dólar cai com
expectativa sobre juros 

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) subiu 1,8% e
voltou ao patamar dos 120 mil
pontos nesta sexta-feira im-
pulsionada por ações de Pe-
trobras, Vale e Itaú, numa ses-
são marcada pelo vencimento
de opções sobre ações. Na se-
mana, o Ibovespa (Índice Bo-
vespa) acumula alta de 2,1%,
fechando aos 120.216 pontos.

Já o dólar voltou a cair e fe-
chou o dia com desvalorização
de 0,43%, cotado a R$ 4,781. A
moeda americana teve queda
semanal de 0,3%.

A curva de juros para janei-
ro de 2024 foi de 12,76% para
12,72%, enquanto a de 2025
caiu de 10,48% para 10,76%.
Nos contratos mais longos a
queda foi ainda maior: os ju-
ros para 2026 foram de 10,29%
para 10,20%, e os para 2027
passaram de 10,34% para
10,24%.

Com isso, a Bolsa brasileira
conseguiu garantir mais um
dia positivo e fechou acima
dos 120 mil pontos pela pri-
meira vez no mês. Altas de Va-
le (0,60%), Petrobras (1,88%) e
Itaú (1,79%), que foram as
mais negociadas do dia,
apoiaram o Ibovespa, assim
como ganhos de ações do Bra-
desco (3,26%) e Ambev
(2,54%).

As maiores altas do dia, po-
rém, foram de ações da Azul
(8,82%), da Gol (7,56%) e da
Via (6,31%), que estão no gru-
po das chamadas "small caps",
empresas menores e mais li-
gadas à economia doméstica.
O índice que reúne essas com-
panhias teve alta de 1,79% na
sessão.

O setor de varejo também
foi um dos principais motores
do pregão, com Magalu
(4,13%) e Grupo Soma (3,88%)
completando a lista de maio-
res altas do dia. O Icon, que
reúne empresas do setor de
consumo, subiu 1,96% no dia.

No caso das aéreas, a ANAC
informou que em junho a de-
manda por transporte aéreo
no Brasil subiu 7,5 %, foi o se-
gundo mês que a demanda su-
perou o período anterior a
pandemia, com números que
superaram 7,2 milhões de pas-
sageiros, o que é uma notícia
muito positiva para o setor.

Já os principais índices
acionários americanos tive-
ram direções mistas. Enquan-
to o Dow Jones e o S&P 500 ti-
veram leves altas de 0,01% e
0,03%, mantendo-se pratica-
mente estáveis, o Nasdaq
0,22%, ainda impactado por
balanços frustrantes de gran-
des empresas americanas.

Sábado, domingo e segunda-feira, 22, 23 e 24 de julho de 2023

SERASA

Inadimplência no País cai 
pela primeira vez em 2023
N

o mês de junho, o nú-
mero de pessoas ina-
dimplentes no Brasil

teve a primeira queda em 2023,
aponta o Mapa da Inadimplên-
cia e Renegociação de Dívidas
da Serasa. Foram registrados
71,45 milhões de negativados,
uma redução de 450 mil pessoas
em relação ao mês anterior. Esse
volume representa uma queda
de 0,63%.  

A última vez que o indicador
havia registrado decréscimo foi
em dezembro de 2022. Na com-
paração com junho do ano pas-
sado, quando os inadimplentes
somavam 66,82 milhões, houve
alta. O número de negativados
representa 43,78% da população

adulta do Brasil.
A faixa etária que mais tem

pessoas com nome restrito é a
de idade entre 41 e 60 anos, que
representa 34,8% dos negativa-
dos. Em seguida, está a faixa de
26 a 40 anos, que corresponde a
34,7% do total de inadimplentes.
A faixa etária acima de 60 anos
representa 18,1%.

Também houve queda no vo-
lume total de dívidas, passando
de 264,5 milhões, em maio, para
262,8 milhões, em junho, uma
redução de 0,62%. O valor total
das dívidas, por outro lado, teve
alta de 0,15%, chegando a 346,3
bilhões. O valor médio das dívi-
das por pessoa ficou em R$
4.846,15, acréscimo de 0,78%.

Por unidade federativa, o Rio
de Janeiro é a que apresenta o
maior percentual de inadim-
plentes (52,8%). Na sequência
aparecem Amapá (52,72%),
Amazonas (52,20%), Distrito Fe-
deral (52,05%) e Mato Grosso
(50,33%). O estado com menos
pessoas nessa condição é o Piauí
(36,18%).

DESENROLA BRASIL
De acordo com o Serasa, a pri-

meira semana do Programa De-
senrola Brasil, do governo fede-
ral, teve impacto nas negocia-
ções de dívidas. Quase 900 mil
dívidas foram negociadas so-
mente pelos canais da Serasa até
esta sexta-feira e a procura foi

80% maior do que a média de
acordos habituais da plataforma.

A Serasa é parceira de bancos
integrantes do programa. Esses
números retratam todos os
acordos realizados na platafor-
ma Serasa Limpa Nome, o que
não apenas as dívidas do âmbito
do Programa Desenrola Brasil.

A Faixa 2 do programa abran-
ge a população com renda de
dois salários mínimos - R$ 2.640
até R$ 20 mil por mês. As dívidas
podem ser quitadas nos canais
indicados pelos agentes financei-
ros e poderão ser parceladas, em,
no mínimo, 12 prestações. Tam-
bém é necessário ter sido incluí-
do no cadastro de inadimplentes
até 31 de dezembro de 2022.

MERCADOS

Preço da gasolina cai nos
postos pela 2a semana seguida

O preço médio da gasolina
nos postos brasileiros caiu 0,7%,
ou R$ 0,04 por litro, esta sema-
na. Segundo a ANP (Agência
Nacional do Petróleo, Gás e Bio-
combustíveis), o produto foi
vendido, em média, a R$ 5,59
por litro.

Foi o segundo recuo conse-
cutivo após forte alta com a reto-
mada da cobrança de impostos
federais no início do mês. No
acumulado, o preço médio do
combustível caiu R$ 0,08 por li-
tro após atingir pico de R$ 5,67
na primeira semana de julho.

O movimento reflete corte re-
passes de corte promovido nas
refinaras da Petrobras no início
do mês e a queda de cerca de
10% na cotação do etanol ani-
dro, que representa 27% da mis-
tura vendida nos postos, em
duas semanas.

Banco do Brasil renegocia R$ 1 bilhão
na primeira semana do Desenrola
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

O Banco do Brasil (BB) en-
cerrou a primeira semana do
Desenrola com renegociações
de R$ 1 bilhão em dívidas. Se-
gundo a instituição financeira,
75,8 mil clientes refinanciaram
débitos entre 17 e 21 de julho,
não apenas por meio do pro-

grama federal,  mas também
por meio de condições espe-
ciais oferecidas pelo próprio
banco.  

Além das pessoas f ísicas
com renda de até R$ 20 mil, fo-
co da primeira fase do Desen-
rola, o BB estendeu as renego-
ciações para os demais públi-
cos inadimplentes, micro e pe-

quenas empresas e pessoas fí-
sicas em geral.

Na divisão por públicos, o BB
renegociou R$ 255 milhões de
34 mil pessoas físicas enquadra-
das na Faixa 2 do Programa De-
senrola, cujas renegociações fo-
ram abertas nesta semana. O
banco também refinanciou R$
500 milhões de 35 mil pessoas fí-

sicas em geral e R$ 230 milhões
de cerca de 6 mil micro e peque-
nas empresas.

O Banco do Brasil oferece
descontos de até 25% nas taxas
de juros de renegociação, des-
contos de até 96% nas dívidas e
prazo de até 120 meses para pa-
gamento, para os públicos sele-
cionados.

DÍVIDAS

Governo prevê rombo maior nas
contas e bloqueio chega a R$ 3,2 bi

Apesar do plano do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
e de seu ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, para aumen-
tar as receitas e melhorar as
contas públicas, o governo pre-
cisará ampliar o bloqueio a R$
3,2 bilhões em despesas discri-
cionárias —que incluem custeio
e investimentos—, depois de
elevar sua previsão de déficit
neste ano.

De acordo com o Relatório de
Avaliação de Receitas e Despe-
sas do 3º bimestre, divulgado
nesta sexta-feira pelo Ministério
do Planejamento e Orçamento,
o déficit fiscal estimado pela
equipe econômica é de R$ 145,4
bilhões, equivalente a 1,4% do
PIB (Produto Interno Bruto).

A nova previsão representa
uma elevação de R$ 9,2 bilhões
em relação à estimativa divulga-

da em maio, que indicava um
déficit de R$ 136,2 bilhões.

O resultado negativo foi pu-
xado pelo aumento de R$ 7,2 bi-
lhões na previsão de despesas
na comparação com o relatório
de maio e pela redução na esti-
mativa de receitas em R$ 2 bi-
lhões. Esse dado foi impulsiona-
do pela queda na projeção de
arrecadação previdenciária (R$
9,3 bilhões) por causa da revisão
da massa de salários.

A programação orçamentária
da equipe econômica indica um
excesso de R$ 3,2 bilhões na pre-
visão de despesas em relação ao
limite estabelecido pelo teto de
gastos —regra que ainda está em
vigor. Isso indica a necessidade
de o governo bloquear o mesmo
valor em despesas discricioná-
rias —o detalhamento do corte
será feito no fim do mês.

Em maio, o governo já havia
feito um contingenciamento de
R$ 1,7 bilhão. Em relação ao 2º
bimestre, houve incremento de
R$ 1,5 bilhão no excedente à
regra.

O novo arcabouço fiscal ain-
da tramita no Congresso Nacio-
nal, e a nova votação na Câmara
dos Deputados ficou para agos-
to, na volta do recesso parla-
mentar.

A deterioração no quadro fis-
cal do governo ocorre mesmo
depois de o Ministério da Fa-
zenda ter elevado sua estimati-
va para o crescimento do PIB
neste ano, de 1,9% para 2,5% —
o que tende a contribuir com
aumento na previsão de recei-
tas tributárias.

A revisão para baixo do índi-
ce oficial de inflação, por outro
lado, atua no sentido oposto ao

reduzir o valor nominal de arre-
cadação. Segundo os novos pa-
râmetros da SPE (Secretaria de
Política Econômica), a estimati-
va para o IPCA de 2023 caiu de
5,58% para 4,85%, próximo ao
teto da meta para este ano —que
é de 4,75%.

No Orçamento de 2023, a me-
ta fiscal continua sendo de défi-
cit primário de R$ 238 bilhões
(2,2% do PIB). A equipe liderada
por Haddad, contudo, se com-
prometeu a entregar um déficit
de 0,5% a 1% do PIB neste ano,
com medidas de recomposição
de receitas e corte de gastos.

O secretário de Orçamento
Federal, Paulo Bijos, reiterou o
esforço do governo para atingir
o objetivo traçado no início da
gestão, apesar do cenário mais
pessimista mostrado pelo rela-
tório desta sexta.

DESPESAS

Dívida Pública sobe
2,95% em junho e se
aproxima de R$ 6,2 tri

TESOURO

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

O baixo volume de venci-
mento de títulos fez a Dívida Pú-
blica Federal (DPF) subir em ju-
nho. Segundo números divulga-
dos nesta sexta-feira pelo Tesou-
ro Nacional, a DPF passou de R$
6,014 trilhões em maio para R$
6,191 trilhões em junho, alta de
2,95%.   Em maio, o indicador su-
perou pela primeira vez a barrei-
ra de R$ 6 trilhões. O Tesouro
prevê que a DPF subirá nos pró-
ximos meses. De acordo com o
Plano Anual de Financiamento
(PAF), apresentado no fim de ja-
neiro, o estoque da DPF deve en-
cerrar 2023 entre R$ 6,4 trilhões e
R$ 6,8 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi) su-
biu 3,3%, passando de R$ 5,767
trilhões em maio para R$ 5,957
trilhões em junho. No mês pas-
sado, o Tesouro emitiu R$
145,326 bilhões em títulos a mais
do que resgatou, principalmente
em papéis prefixados. 

A dívida interna também su-
biu por causa da apropriação de
R$ 44,93 bilhões em juros. Por
meio da apropriação de juros, o
governo reconhece, mês a mês, a
correção dos juros que incide so-
bre os títulos e incorpora o valor
ao estoque da dívida pública. 

Com a taxa Selic (juros bási-
cos da economia) em 13,75% ao
ano, a apropriação de juros pres-
siona o endividamento do go-
verno.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 151,145 bilhões em tí-
tulos da DPMFi. Com o baixo vo-
lume de vencimentos em junho,
os resgates somaram R$ 5,818 bi-
lhões. A diferença entre as emis-
sões e os resgates foi a maior des-

de dezembro de 2020, quando o
mercado financeiro começava a
se recuperar da fase mais aguda
da pandemia da covid-19.

No mercado externo, a forte
queda do dólar em junho redu-
ziu o endividamento do gover-
no. A Dívida Pública Federal ex-
terna (DPFe) caiu 1,8%, passan-
do de R$ 246,78 bilhões em maio
para R$ 234,04 bilhões em ju-
nho. O principal fator foi a queda
de 5,43% da moeda norte-ameri-
cana no mês passado.

Após cair em maio, o colchão
da dívida pública (reserva fi-
nanceira usada em momentos
de turbulência ou de forte con-
centração de vencimentos) vol-
tou a cair em junho. Essa reser-
va passou de R$ 1,053 trilhão
em maio para R$ 983 bilhões no
mês passado. 

O principal motivo, segundo
o Tesouro Nacional, foi a alta
emissão líquida (emissões me-
nos resgates) motivada pelo bai-
xo volume de vencimentos em
junho. Atualmente, o colchão
cobre 8,52 meses de vencimen-
tos da dívida pública. Nos próxi-
mos 12 meses, está previsto o
vencimento de R$ 1,221 trilhão
em títulos federais.

O baixo volume de venci-
mentos mudou a composição da
DPF. A proporção dos papéis
corrigidos pelos juros básicos
caiu levemente, de 39,74% em
maio para 39,52% em junho. O
PAF prevê que o indicador feche
2023 entre 38% e 42%. 

Esse tipo de papel voltou a
atrair o interesse dos comprado-
res por causa das recentes altas
da Taxa Selic, mas o percentual
pode cair nos próximos meses
por causa das reduções previstas
nos juros básicos da economia.

ANP

O preço do etanol hidratado
nas bombas também recuou, fe-
chando a semana em R$ 3,77
por litro, R$ 0,10 a menos do que
o verificado na semana anterior.
O valor voltou quase ao mesmo
patamar anterior à retomada da
cobrança integral de impostos
federais.

De acordo com a ANP, o pre-
ço médio do diesel segue em
queda nos postos. Esta semana,
o diesel S-10 foi vendido, em
média, a R$ 4,99, abaixo da bar-
reira dos R$ 5 pela primeira vez
desde maio de 2021, em valores
corrigidos pela inflação.
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País/São Paulo

Prefeito tira R$ 330
milhões de terminais e
destina a recapeamento

ÔNIBUS

O prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes (MDB), retirou
R$ 329,9 milhões do orçamen-
to que estava previsto para a
construção de terminais de
ônibus neste ano. Esse dinhei-
ro será destinado à Operação
Tapa Buraco, vitrine da gestão
municipal, que faz recapea-
mento do asfalto de ruas e ave-
nidas.

A mudança foi publicada
no Diário Oficial do município
desta sexta-feira. Ao todo, o
Tapa Buraco receberá quase
R$ 430 milhões a mais. Outros
R$ 98 milhões serão retirados
do orçamento de reformas na
infraestrutura urbana do cen-
tro, prevista no PIU Central
(Projeto de Intervenção Urba-
na Setor Central).

Em abril, a gestão Nunes já
havia revisto o seu Programa
de Metas e desistido de entre-
gar quatro terminais de ôni-
bus na capital. Todos seriam
construídos na zona leste, nos
bairros de São Mateus, Itaque-
ra, Itaim Paulista e Jardim Mi-
riam -este último em um dos
pontos mais extremos da capi-
tal. O terminal Itaim, por
exemplo, já era planejado há
mais de quatro anos.

O prefeito também desistiu
de inaugurar dois corredores
BRT e, também, de construir
11 piscinões em locais afeta-
dos pelas enchentes, entre ou-
tras mudanças. Em seguida, o
Tribunal de Contas do Muni-
cípio emitiu um alerta para
que a prefeitura justificasse as
alterações.

Quando foi anunciado, em
junho do ano passado, o pro-
grama de recapeamento da
gestão Nunes já previa investir
R$ 1 bilhão para recuperar 20
milhões de metros quadrados
de asfalto.

O foco da gestão na amplia-
ção das fontes de recurso para
o recapeamento da cidade
tem atraído críticas à prefeitu-
ra. Há cerca de quatro meses,
a gestão Nunes entregou à Câ-
mara Municipal um projeto de
lei que propunha usar dinhei-
ro do Fundurb (Fundo de De-
senvolvimento Urbano) para
reforma de ruas e avenidas.

Esse fundo é destinado a in-
vestimento em habitação de
interesse social, regularização
fundiária, obras de mobilida-
de urbana, preservação am-
biental e prevenção de en-
chentes. A oposição ao prefei-
to no Legislativo critica o uso
do dinheiro em recapeamento
por causa do benefício ao
transporte individual em vez
do coletivo. O projeto acabou
suspenso pela Justiça, mas re-
tornou em um trecho da revi-
são do Plano Diretor, e foi
aprovado.

Além do acréscimo de orça-
mento na Operação Tapa Bu-
racos, a prefeitura também
aumentou em R$ 1 milhão o
gasto na promoção de campa-
nhas e eventos. O gasto está
vinculado ao gabinete do pre-
feito, mas é uma verba separa-
da da publicidade oficial.

Questionada, a Prefeitura
de São Paulo não respondeu.

CHEGA DE VIOLÊNCIA

Decreto coloca CAC sob mira
da PF e reduz limite de armas 
O

presidente Lula (PT)
assinou nesta sexta-
feira um decreto que

cria mais restrições para o aces-
so a armas no país, revertendo a
política de crescente flexibiliza-
ção observada ao longo da ges-
tão de Jair Bolsonaro (PL).

O decreto passa para a PF (Po-
lícia Federal) a responsabilidade
sobre a fiscalização dos chama-
dos CACs (caçadores, atiradores e
colecionadores). Até então, essa
atribuição ficava com o Exército.

Como a Folha de S.Paulo an-
tecipou, a mudança estava sen-
do estudada por membros do
governo diante da leitura de que
o Exército falhou na fiscalização
de CACs e que haveria mais con-
trole na PF.

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Flávio Dino, afir-
mou que haverá um prazo de 180
dias para a migração progressiva
de competências para a PF, me-
diante acordo de cooperação.

Segundo o ministro, haverá a
migração para a PF de todos os
procedimentos referentes a
CACs.

"Quando concluirmos a transi-
ção afirmo a todos e todas que va-
mos ampliar e muito a fiscaliza-
ção de clubes de tiros e de CACs.
Isso inclusive é uma determina-
ção do TCU (Tribunal de Constas
da União). Infelizmente, existem

os bons e os maus, como aconte-
ceu com clubes de tiro. Existe
muita atividade ilegal disfarçada",
disse o ministro.

O Exército chegou a publicar
durante a semana em seu site um
aviso informando que os CACs
passariam a ser de responsabili-
dade da PF e que os serviços a
partir dali estariam bloqueados. O
texto foi excluído em seguida.

O anúncio antes da publicação
do decreto gerou confusão e con-
testação de CACs. O Exército dis-
se, em nota, "que o aviso a respei-
to do tema foi publicado de forma
equivocada". "Tão logo verificado
o erro, a página foi retirada do ar",
disse o Exército.

Outra mudança é a significati-
va redução do limite de armas por
pessoa. Sob Bolsonaro, um atira-
dor podia ter até 60 unidades
(sendo 30 classificadas como de
uso restrito das forças de seguran-
ça e Forças Armadas). Agora, o
número cai para 16 (sendo 4 de
uso restrito).

Dino afirmou que vai haver
também um programa de recom-
pra de armas, que ainda precisa
ser regulado neste ano com uma
nova normativa. No entanto, an-
tecipou que deve ter valores atra-
tivos para incentivar a devolução
por parte da população.

Além disso, o decreto traz me-
didas que criam dificuldades para

quem decidir continuar com as
armas, como o encurtamento do
prazo de renovação de registro.

Até o momento, a pasta tra-
balha com a política de entrega
voluntária. Dino, entretanto,
não descarta que no futuro pos-
sa haver uma estratégia coerciti-
va a depender dos indicadores
de violência.

A pessoa que já tenha um fuzil,
mesmo que hoje não possa mais
adquirir, como os atiradores de
nível 1 e nível 2, poderá usar essa
arma e terá que se adequar ao no-
vo número de munições.

Pelo decreto, os CACs e o cida-
dão comum poderão ficar com as
armas já adquiridas. Essa é uma
sinalização para a bancada da ba-
la, que tinha esse como um dos
principais pleitos. Inclusive, an-
tes de o decreto sair do Ministério
da Justiça e Segurança Pública e
ir para o Planalto, deputados fo-
ram chamados na pasta para se-
rem informados sobre esse e ou-
tros pontos.

Outro acordo do governo com
a bancada também antecipado
pela Folha de S.Paulo foi de voltar
ao número de armas que era an-
tes do governo Bolsonaro (PL). A
intenção era não apertar e nem li-
berar demais o quantitativo de ar-
mas aos CACs.

Na avaliação de Dino, esse é
um decreto ponderado em que

todos os atores envolvidos no te-
ma foram ouvidos, reduzindo o
número de armas, limitando a ex-
pansão de clubes de tiro e fortale-
cendo a fiscalização.

Segundo Dino, o decreto vai
evitar que armas sejam desviadas
do mercado legal para o ilegal. Na
sua visão, o armamentismo irres-
ponsável fortaleceu as facções cri-
minosas no Brasil.

O decreto faz parte de um pa-
cote de segurança anunciado
que inclui a criação de um plano
para combate a crimes na Ama-
zônia com R$ 2 bilhões de inves-
timento.

Parte do plano é voltado à
Amazônia, com recursos do Fun-
do Nacional de Segurança Públi-
ca (FNSP). De acordo com o texto,
ele contemplará os nove estados
da Amazônia Legal (Acre, Amapá,
Amazonas, Maranhão, Mato
Grosso, Pará, Roraima, Rondônia
e Tocantins).

Os recursos serão para "o en-
frentamento aos crimes na região,
especialmente crimes ambientais
e conexos".

De acordo com o ministério,
haverá ainda a implementação
de 28 bases terrestres e seis flu-
viais para combater crimes am-
bientais e infrações correlatas,
somando 34 novas bases integra-
das de segurança (PF, PRF e For-
ças Estaduais).

Mais de 100 milhões de abelhas morrem
em MT após uso indevido de agrotóxico

A cidade mais rica do agro-
negócio no país também já po-
de ser considerada uma das
mais letais para abelhas. Sorri-
so (a 420 km de Cuiabá), em
Mato Grosso, foi o epicentro
de um extermínio de mais de
cem milhões de abelhas por
conta do uso indevido do
agrotóxico Fipronil,  lan por
aviões agrícolas em uma fa-
zenda de algodão na cidade no
mês passado.

O uso desse inseticida por via
aérea é proibido. Um dia depois
do despejo do agrotóxico, api-
cultores dos municípios de Sor-
riso, Sinop (MT) e Ipiranga do
Norte (MT) registraram mortes
instantâneas das abelhas em
suas colmeias. Ao todo, 600 cai-

xas foram contaminadas e per-
didas pelos produtores.

"Foi um verdadeiro extermí-
nio por conta da grande quanti-
dade. E sabíamos que era o re-
sultado de veneno que passa-
ram em uma fazenda próxima",
diz a vice-presidente da Asso-
ciação de Apicultores e Melipo-
nicultores do Vale do Teles Pires
de Sorriso (Apis Vale) Clacir Sig-
norini.

Cada caixa de colmeia chega
a ter de 170 mil a 220 mil abelhas
nesta época do ano, que é de al-
ta na produção de mel, daí o cál-
culo da quantidade de abelhas
mortas no episódio.

"Nós fizemos esse cálculo por
baixo, pelo mínimo. Mas pode
ser que o impacto seja muito

maior, porque ainda tem as abe-
lhas nativas e silvestres que fi-
cam na natureza. Essas nós não
contamos. Então o estrago pode
ter sido até o dobro do que cal-
culamos", afirma.

Signorini conta que as mortes
das abelhas ocorreram em 18 e
19 de junho, período em que
houve variação de temperatura
na região, e que, no dia da apli-
cação do Fipronil, o vento forte
levou o produto para cima,
criando o que se chama de bol-
são de ar. Com isso, o agrotóxico
"viajou" para outras regiões dos
três municípios.

A associação denunciou o
caso para o Indea (Instituto de
Defesa Agropecuária) de Mato
Grosso, que iniciou as investi-

gações no mesmo dia, com a
coleta das abelhas mortas e
vistorias em 22 fazendas da re-
gião.

O material foi levado para o
Instituto Biológico do Estado
de São Paulo para análise. O
laudo confirmou que as mortes
de mais de cem milhões de
abelhas ocorreram em razão
do agrotóxico Fipronil, que tem
em sua bula a proibição de uso
por via aérea.

Segundo Filipe Cavalcante
Farias, engenheiro agrônomo e
fiscal estadual de defesa agro-
pecuária e florestal do institu-
to, a fiscalização foi rápida, o
que facilitou a identificação do
responsável  pela morte das
abelhas.

MEIO AMBIENTE

Crise entre Bolsonarismo
e Tarcísio na Alesp faz
governo projetar embate

REFORMA

Depois da desavença entre
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos) e Jair Bolsonaro (PL) por
causa da Reforma Tributária, o
Palácio dos Bandeirantes e os
deputados da base do governa-
dor se preparam para embates
na volta do recesso da Alesp
(Assembleia Legislativa de São
Paulo), quando uma reforma
administrativa será colocada
em pauta. Da parte dos bolso-
naristas, que representam cerca
de metade da bancada do PL, a
maior da Casa, com 19 deputa-
dos, permanece uma insatisfa-
ção com o governador –apesar
dos sinais de paz trocados entre
ele e Bolsonaro.

Aliados do ex-presidente ou-
vidos pela reportagem afirmam
que "caiu a máscara" do gover-
nador após o episódio –em que
Tarcísio defendeu a aprovação
do texto e posou ao lado do mi-
nistro Fernando Haddad (PT),
enquanto Bolsonaro fez campa-
nha para que o PL não aprovasse
a reforma que entende ser do PT.

Segundo esses interlocutores,
o desentendimento escancarou
problemas de comunicação e
falta de traquejo de Tarcísio,
além de uma postura equivoca-
da com a direita que o elegeu. A
opinião é a de que o governador
deve tudo a Bolsonaro, mas pre-
fere agradar a outros aliados, co-
mo Gilberto Kassab (PSD), que
conseguiu emplacar nomes no
governo.

Reservadamente, bolsonaris-
tas mais inflamados opinam que
a Assembleia irá travar as pautas
de Tarcísio em resposta. Outros
descartam uma oposição con-
tundente, até porque Tarcísio
tem boa aprovação popular, mas
admitem que pode haver algu-
ma dificuldade por parte dessa
bancada ideológica.

O deputado bolsonarista Lu-
cas Bove (PL) diz que a reforma
é importante e positiva, o que
deve angariar apoio da base. Pa-
ra ele, o apoio dos bolsonaristas
depende da concordância com
os projetos e não da troca de in-

teresses. "O governador vai ter
base leal nos projetos relevantes
e vai ser criticado no que ele fi-
zer de negativo. Mas isso não
significa racha ou divergência
total", afirma. A reforma admi-
nistrativa é uma das prioridades
de Tarcísio e deve ser enviada
em agosto para a Assembleia.
Deputados afirmam que o tema
é polêmico porque muda a es-
trutura dos servidores públicos.
O governo quer simplificar o or-
ganograma do estado, que de
120 tipos de cargos diferentes te-
rá apenas 18, segundo Tarcísio
afirmou em maio.

Mesmo com as declarações
públicas de Bolsonaro e de Tar-
císio de que a questão foi supera-
da, o governador paulista conti-
nua na mira de influenciadores
bolsonaristas nas redes sociais.

No último dia 13, em um ges-
to para o público do ex-presi-
dente, Tarcísio anunciou que vai
ampliar o programa de escolas
cívico-militares no estado. No
mesmo dia, o governo Lula (PT)
divulgou que vai extinguir o pro-
grama federal, que foi bandeira
de Bolsonaro.

No Bandeirantes, a percep-
ção é que Tarcísio segue no alvo
da militância radical e há o te-
mor de que isso contamine o cli-
ma na Assembleia. Por isso, a
orientação é de aproximação
com os deputados –o governo
quer estar mais presente, com
programas, verbas, parceria e
entendimento, de acordo com
auxiliares do governador.

Os secretários foram instruí-
dos a estreitarem laços com a As-
sembleia e devem promover ro-
dadas de reunião com diferentes
bancadas.

A rebelião na base do governo
atinge, além dos bolsonaristas,
partidos do centrão, que exigem
a distribuição de cargos e de
emendas aos aliados, algo que
Tarcísio resiste a fazer. Segundo
interlocutores do governador, a
pressão tem efeito contrário e re-
força a resistência do mandatá-
rio em lotear a gestão.

Alan diz que militares extremistas
mapearam segurança de Poderes

Preso e condenado por tentar
explodir uma bomba perto do
aeroporto de Brasília, Alan Die-
go dos Santos Rodrigues afir-
mou à Polícia Civil do Distrito
Federal que um grupo extremis-
ta formado por militares da re-
serva levantou informações so-
bre a segurança de autoridades
e sobre as instalações do STF
(Supremo Tribunal Federal) e
do Congresso Nacional.

Os extremistas --chamados de
"Boinas Vermelhas" ou "paraque-
distas"-- andavam armados e co-
bravam por serviços, segundo ele.
Eles se ofereceram para fabricar e
instalar o explosivo no caminhão-
tanque, em dezembro, mas Alan
Diego disse que resolveu fazer is-
so por conta própria, com a ajuda
de George Washington de Olivei-
ra Sousa.

O relato foi colhido pela Polícia
Civil durante entrevista com Alan
Diego em 26 de janeiro. O relató-
rio de inteligência produzido a
partir das informações foi entre-
gue à CPI do 8 de janeiro e obtido
pela Folha de S.Paulo.

"Os membros desse grupo (pa-

raquedistas) cobrariam por 'servi-
ços' e teriam, segundo Alan Die-
go, realizado levantamentos rela-
cionados à segurança de instala-
ções e de autoridades do Supre-
mo Tribunal Federal e do Con-
gresso Nacional, bem como de es-
tações de energia elétrica em Bra-
sília", diz o documento.

"Alan Diego relatou que inte-
grantes do grupo (denominado
por ele como 'mercenários') que-
riam cobrar para fabricar e trans-
portar a bomba no dia 24 dez
2022. Diante disso, o próprio Alan
resolveu colocar o artefato explo-
sivo em caminhão que estava es-
tacionado nas imediações do
Aeroporto Internacional de Brasí-
lia", continua.

Segundo o relatório, Alan Die-
go disse que ele e George Was-
hington deram voltas de carro pe-
la capital federal e analisaram o
prédio do STF, caso decidissem
matar o então presidente eleito
Lula (PT) ou o ministro Alexandre
de Moraes. A intenção contra Lu-
la foi revelada pelo ministro da
Justiça, Flávio Dino (PSB), em en-
trevista ao jornal O Estado de S.

Paulo em fevereiro.
"Questionado sobre a preten-

são de George Washington em fa-
zer treinamentos para disparo de
longa distância com luneta, Alan
Diego afirmou que, juntamente
com George Washington, teriam
dado voltas de carro por Brasília
passando pelo STF para fazer re-
conhecimento do local para o ca-
so de resolverem 'chegar o sarrafo
no Xandão ou no Lula'", diz o do-
cumento.

George Washington e Alan
Diego também participaram de
audiência pública no Senado em
30 de novembro. Como mostrou a
Folha de S.Paulo, policiais legisla-
tivos desconfiam que parte dos
vândalos que invadiu os três Po-
deres em 8 de janeiro aproveitou
a entrada para mapear alguns
pontos do prédio.

Chamou atenção da Polícia
Legislativa que alguns agresso-
res foram preparados para esca-
lar o Congresso Nacional e pare-
ciam saber, por exemplo, onde
estavam os hidrantes --ligados
para que a água ajudasse a con-
ter o efeito das bombas de gás

lacrimogêneo.
Alan Diego também afirmou

à Polícia Civil que os "paraque-
distas" visitavam Ana Priscila
Silva de Azevedo no setor hote-
leiro de Brasília "com frequên-
cia" e "seriam próximos" a Diego
Dias Ventura. Eles participaram
do ataque de 8 de janeiro e são
apontados como duas das prin-
cipais lideranças do movimento
golpista.

Ventura foi preso pela PF (Polí-
cia Federal) na quinta-feira pas-
sada em Campos dos Goytacazes
(RJ) no âmbito da Operação Lesa
Pátria. Ana Priscila está presa pre-
ventivamente desde janeiro por
decisão de Moraes.

A atuação dos chamados "Boi-
nas Vermelhas", "paraquedistas"
ou "PQDs" também foi descrita
pela Abin (Agência Brasileira de
Inteligência). Como mostrou a
Folha de S.Paulo, relatório elabo-
rado pela agência em 27 de de-
zembro de 2022 alertou sobre a
presença dos extremistas no
acampamento montado em fren-
te ao quartel-general do Exército,
em Brasília.

HOMEM BOMBA
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Arraial do Cabo e mais
5 cidades do RJ vão
alargar faixa de areia 

PRAIAS

O Governo do Rio de Janeiro
entregou na quinta-feira passa-
da uma licença ambiental à Pre-
feitura de Arraial do Cabo que
autoriza o alargamento da faixa
de areia em quatro praias do
município, localizado na região
dos Lagos (a cerca de 165 km da
capital).

O vice-governador e secretá-
rio de Ambiente e Sustentabili-
dade do Rio de Janeiro, Thiago
Pampolha, disse que estão pre-
vistos alargamentos de faixas de
areia nos seis municípios ba-
nhados pela laguna de Ararua-
ma: Saquarema, São Pedro da
Aldeia, Araruama, Iguaba Gran-
de, Arraial do Cabo e Cabo Frio.
Algumas obras já começaram.

Intervenções de extensão
das areias, as obras de engorda
têm sido planejadas e realiza-
das em outras praias do litoral
brasileiro, como Balneário
Camboriú (SC), onde um tre-
cho encolheu 70 metros. A Pre-
feitura de João Pessoa (PB) che-
gou a anunciar obras do tipo em
julho, mas suspendeu tempora-
riamente o plano.

Em Arraial do Cabo, um dos
destinos turísticos mais procu-
rados do estado do Rio de Rio
Janeiro, a previsão é de que as
obras durem quatro meses e
sejam realizadas nas praias de
Figueiras, Caiara, Novo Arraial
e Monte Alto, banhadas pela
laguna.

Especialistas tratam a área
como laguna, e não lagoa, por-
que há uma ligação com o mar
através do canal de Itajuru, em
Cabo Frio. A areia usada para as
obras de alargamento está sen-
do retirada deste canal. A cons-
trutora Brasform venceu uma li-
citação para desassorear a área,
em custo estimado em R$ 22
milhões.

A intenção é retirar, até se-
tembro, 400 mil metros cúbicos
de areia e detritos, o equivalente
a pelo menos 28 mil caminhões,
e deixar o canal com 2,5 metros
de profundidade. Hoje, há tre-
chos com 70 cm.

"Estamos retirando o sedi-
mento que representa uma bar-
reira para a troca hídrica entre o
oceano e a laguna", afirma
Thiago Pampolha, vice-gover-
nador e secretário de Ambiente
e Sustentabilidade.

"O processo de escolhas das
praias (a serem alargadas) foi
feito pelos próprios prefeitos. As
prefeituras foram consultadas,
mandaram as praias que ti-
nham mais necessidade e nós
elegemos. Nas praias de Arraial
do Cabo já emitimos a licença e
avançamos nas engordas."

A Prefeitura de Arraial do Ca-
bo foi questionada sobre a esco-
lha das praias e a necessidade
das obras, mas não respondeu.

De acordo com a Secretaria
de Estado do Ambiente, o alar-
gamento das faixas de areia vai
"recuperar e revitalizar" as
praias, além ampliar espaços de
lazer e turismo.

Procurada, a Procuradoria
do Rio de Janeiro disse que a
questão ainda não ingressou no
órgão, mas afirmou que "são
necessários estudos ambientais
para alargar faixa de praia numa
lagoa já sufocada por assorea-
mento".

Oceanógrafo da UFF (Uni-
versidade Federal Fluminense),
Julio Wasserman afirma que as
mudanças urbanísticas previs-
tas pelo governo podem modifi-
car o estado natural do corpo
d'água. A laguna de Araruama é
hipersalina -a salinidade da

água é mais alta que a do mar-, e
o aprofundamento do canal em
Cabo Frio pode dessalinizar.

"A água entra lentamente pe-
lo canal, e como entra devagar,
dá tempo para a água evaporar.
Quando a água chega ao meio
da lagoa já está hipersalina. Se
aprofundar muito o canal e per-
mitir um fluxo intenso de água,
pode promover a dessaliniza-
ção da lagoa, ainda que não seja
uma mudança grande", afirma
Wasserman.

"Essa lagoa tem aproximada-
mente 5.000 anos e sempre fun-
cionou hipersalina, com as es-
pécies convivendo assim. Des-
salinizar pode ser uma coisa
boa por aumentar a quantidade
de peixes, mas pode também
passar por eutrofização, ou seja,
fazer com que a água fique es-
verdeada."

O governo do estado diz
que o desassoreamento já tri-
plicou a quantidade de pesca-
dos: foram mais de 100 tonela-
das, de 40 espécies diferentes,
em três meses.

Marcelo Sperle, oceanógra-
fo e professor da UERJ (Uni-
versidade Estadual do Rio de
Janeiro), afirma que obras de
aprofundamento do canal po-
dem auxiliar na renovação de
oxigênios e nutrientes da lagu-
na e facilitar a entrada e saída
de embarcações. Mas diz que
as prefeituras que decidem fa-
zer obras de engorda não têm
feitos estudos de viabilidade e
impacto.

"Existe um roteiro a ser se-
guido. O Ministério do Meio
Ambiente publicou em 2018
um guia de diretrizes para obras
de engenharia costeira. Seja
erosão, seja ampliação de faixas
de areia para balneabilidade e
lazer, é sempre preciso fazer um
estudo sério de viabilidade. In-
felizmente, as prefeituras não
seguem esse roteiro", afirma
Sperle.

Em julho, a Procuradoria do
Rio de Janeiro pediu ao municí-
pio de Cabo Frio que paralisas-
se obras de engorda na praia
das Palmeiras. A prefeitura se-
guiu a recomendação e parou
as obras.

Apesar de o Inea (Instituto
Estadual do Ambiente) ter au-
torizado a intervenção, a Pro-
curadoria requisitou apresen-
tação da autorização da SPU
(Superintendência do Patrimô-
nio da União), já que as praias
são bens da União, e alertou
ainda que dois trechos de man-
gue poderiam desaparecer caso
houvesse o alargamento da
areia. Além disso, o esgoto da
praia é atenuado pela presença
do gramado.

Pampolha, líder da pasta
ambiental no estado, afirmou
que respeita, mas discorda da
recomendação do Ministério
Público Federal.

"Não faltaram estudos am-
bientais. Todo o sedimento da
dragagem foi testado. Esta é
uma areia que tem aptidão pa-
ra ser colocada para esta fina-
lidade de engorda. Foi testada,
alvo de investigação nossa.
Não tem qualquer risco, ou
dano ambiental", afirma o se-
cretário.

"O pedido foi feito apenas
na praia da Palmeira, onde
houve um questionamento de
parte da população local por
entender que o alargamento
da faixa de areia poderia au-
mentar o fluxo de pessoas. Em
nenhum outro lugar tivemos
problemas", completa.

R$ 4,5 BILHÕES

Itália faz maior apreensão de
cocaína da história do país
A

utoridades da Itália
disseram nesta sexta-
feira ter apreendido

uma carga recorde de 5,3 tone-
ladas de cocaína que estava sen-
do transportada em um navio
próximo à Sicília, no sul do país.
O carregamento tinha valor esti-
mado de EUR 850 milhões (R$
4,5 bilhões) e cinco pessoas fo-
ram presas, segundo a polícia.

De acordo com o jornal italia-
no Corriere della Sera, trata-se
da maior apreensão de cocaína
já realizada na Itália. A Guardia
di Finanza, uma das forças poli-
ciais que se ocupa de questões
financeiras e econômicas, disse
que o navio com a droga partiu
da América do Sul, sem especifi-
car o país.

Uma aeronave de vigilância
flagrou na madrugada de quarta-
feira passada tripulantes jogando
grandes pacotes na água, que
posteriormente foram recolhi-
dos por um barco de pesca. O na-
vio, então, passou a ser monito-
rado. Os guardas interceptaram a
embarcação horas depois e en-
contraram a cocaína em um
compartimento escondido. Dois
tunisianos, um italiano, um alba-
nês e um francês foram presos.

O governador da Sicília, Re-
nato Schifani, disse que a opera-
ção representa um golpe duro
contra o tráfico de drogas na Itá-
lia. "As drogas são um flagelo da
nossa sociedade alimentada por
homens sem escrúpulos que se-
meiam a morte esmagando es-

peranças e destruindo muitas
famílias", afirmou.

Os cinco tripulantes detidos
são acusados de tráfico interna-
cional de drogas e levados ao
presídio de Pagliarelli, na capital
siciliana. Eles aguardam uma
audiência, que ainda não tem
data para acontecer.

Em maio, a polícia do sul da
Itália anunciou a apreensão de
2.734 kg de cocaína em um por-
to na Calábria. O carregamento
vinha de Guayaquil, no Equa-
dor, e viajaria até a Armênia
após navegar pelo Mar Negro e
atracar no porto de Batumi, na
Geórgia. A carga, porém, foi in-
terceptada no porto de Gioia
Tauro, no sul italiano.

A Calábria é o berço da

'Ndrangheta, considerada a má-
fia mais rica e poderosa da Itália
e que desempenha um papel
central no tráfico de drogas da
Europa. A organização tem re-
presentantes em mais de 40 paí-
ses, incluindo o Brasil, onde um
dos chefes da organização, Roc-
co Morabito, foi detido em 2021,
na Paraíba, após fugir de uma
prisão no Uruguai, em 2019.

Uma operação policial contra
a 'Ndrangheta também em maio
resultou em 132 prisões e
apreensões em dez países, in-
cluindo Itália, Alemanha, Fran-
ça e Brasil. A ação teve como ob-
jetivo enfraquecer o grupo, en-
volvido em casos de lavagem de
dinheiro, corrupção e violência,
além do tráfico de drogas.

Nota
CADO DA PM ATIRA QUATRO VEZES EM 
EX TAMBÉM POLICIAL E TERMINA PRESO

O policial militar Paulo Afonso Macedo Martins atirou contra a
sargento Aline Guizarra Costa, 46 anos, na noite de quinta-feira
passada, no Méier, zona norte do Rio. A vítima foi encaminhada
ao Hospital Salgado Filho, próximo ao local da ocorrência. A
agente estava de folga quando foi atingida por quatro tiros
enquanto estava em via pública, na Rua Frederico Méier. 
Aline e o suspeito tiveram um relacionamento.
Paulo Afonso, que é cabo da Polícia Militar, foi preso em
flagrante por agentes da 1ª DPJM (Delegacia de Polícia
Judiciária Militar) em Jacarepaguá, na zona oeste. 

Nota
DIRETOR DA CIA DIZ QUE EUA SABIAM DE 
MOTIM DO GRUPO WAGNER CONTRA PUTIN

O diretor da CIA, William J. Burns, afirmou que os EUA sabiam do
motim armado do grupo Wagner contra o presidente da Rússia,
Vladimir Putin. Burns disse que, durante as 36 horas de rebelião, os
serviços de segurança da Rússia, militares e tomadores de decisão
"pareciam estar à deriva". As declarações foram feitas por ele no
Fórum de Segurança de Aspen, no Texas, e compõem o primeiro
relato detalhado de um membro do alto escalão dos EUA sobre o
incidente na Rússia. O episódio, segundo o diretor da CIA, causou a
impressão de que Putin estava nu. "Para muitos russos assistindo a
isso, acostumados com a imagem de Putin como o árbitro da ordem,
a pergunta era: 'O imperador está sem roupas?'. Ou, pelo menos,
'Por que está demorando tanto para ele se vestir?'", afirmou Burns.
O chefe da CIA disse ainda que o vídeo em que Yevgeny Prigozhin
critica o Kremlin desafia o argumento russo de que a invasão da
Ucrânia foi apoiada por um terço da população russa.  No dia 10 de
junho, o Ministério da Defesa russo emitiu uma ordem obrigando
todos os grupos mercenários que lutam na Guerra da Ucrânia.

Greves e retirada de sem-teto
antecedem megaevento católico 

Com previsão de atrair mais
de 1 milhão de pessoas para
Lisboa --o dobro da população
da cidade-- na primeira sema-
na de agosto, a Jornada Mun-
dial da Juventude (JMJ), que
conta com a presença do papa
Francisco, já movimenta a capi-
tal portuguesa.

Além do anúncio oficial de
muitas restrições de circulação,
com ruas bloqueadas e grandes
áreas do centro e da zona orien-
tal fechadas para o trânsito, o
megaevento católico desenca-
deou greves e protestos. Várias
categorias profissionais convo-
caram paralisações, totais ou
parciais, em um ou mais dias
do encontro.

Já a Câmara Municipal de
Lisboa (CML), equivalente à
Prefeitura, foi acusada por sem-
teto e ativistas de realizar uma
operação de remoção da popu-
lação em situação de rua da
avenida Almirante Reis, ponto
conhecido de concentração de
tendas e abrigos improvisados
na capital lusa. A via é o princi-
pal eixo de passagem até uma
das grandes atrações do evento,

o Festival da Juventude.
À agência Reuters a Comuni-

dade Vida e Paz, organização
que presta auxílio a pessoas
sem-teto, afirmou que a Câma-
ra Municipal pediu que a enti-
dade informasse aos residentes
da avenida que suas barracas e
pertences deveriam ser removi-
dos, e a opção de abrigo dispo-
nibilizada em contrapartida pe-
las autoridades foi criticada pe-
la ONG.

O governo lisboeta, por sua
vez, negou que a intenção te-
nha sido a de esconder a popu-
lação em situação de rua, afir-
mando que realiza interven-
ções de limpeza de forma pe-
riódica.

O tema chegou até a Assem-
bleia Municipal de Lisboa, e a
responsável pela área de Direi-
tos Humanos e Sociais na capi-
tal, a vereadora Sofia Athayde,
afirmou que "é falso" dizer que a
remoção das barracas ocorreu
por conta da visita do papa. Se-
gundo ela, as ações "nada têm a
ver com a JMJ". "Houve pessoas
que aceitaram o acolhimento,
houve pessoas que decidiram

manter-se nas tendas."
Ao longo dos 2,8 quilômetros

da via, no entanto, a concentra-
ção de barracas é agora visivel-
mente menor do que há um
mês.

A Jornada Mundial da Juven-
tude também intensificou o
movimento de greves e protes-
tos em Portugal, que já vinha
em alta desde o começo do ano,
impulsionado pelo aumento do
custo de vida.

Em mobilização por reajus-
tes salariais, trabalhadores da
empresa que opera a rede de
trens do país, a Comboios de
Portugal, começaram uma gre-
ve parcial em julho que se es-
tenderá até o fim da jornada. O
movimento tem a adesão de re-
visores e funcionários das bi-
lheterias e já afeta a circulação
ferroviária também em outros
pontos do país.

Nos aeroportos, sindicatos
que representam trabalhadores
que prestam serviço em terra
confirmaram um pré-aviso de
greve para os dias 30 e 31 de ju-
lho e para 5 e 6 de agosto. Na
área da saúde, o Sindicato De-

mocrático dos Enfermeiros de
Portugal (Sindepor) convocou
paralisação de 1º a 4 de agosto,
com abrangência para os 18
municípios que compõem a Re-
gião Metropolitana de Lisboa.

A Federação Nacional dos
Médicos também ameaça uma
greve nos primeiros dias da JMJ
caso o governo não aceite algu-
mas das exigências feitas pela
entidade em um processo de
negociação em curso.

Uma das greves mais temi-
das, a paralisação do serviço de
coleta de lixo, porém, foi des-
convocada após o sindicato dos
trabalhadores de resíduos sóli-
dos e urbanos chegar a acordo
com as autoridades.

Mesmo sem parar, funcio-
nários das forças de segurança
prometem realizar protestos
durante o período da jornada.
Uma das ações já programadas
é uma manifestação próxima à
Presidência da República, pro-
gramada para o momento em
que o chefe de Estado portu-
guês, Marcelo Rebelo de Sou-
sa, estiver recebendo o papa
Francisco.

PAPA EM LISBOA

INVERNO: Sol com nevoeiro ao amanhecer. 
Nuvens aumentam a tarde.

Manhã Tarde Noite
06:32 17:28
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Rio de Janeiro/Mundo
Sábado, domingo e segunda-feira, 22, 23 e 24 de julho de 2023
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